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O Governo de Cabo Verde tem como meta importante da sua governação, garantir a credibilidade e a confiança 
junto dos parceiros de desenvolvimento de Cabo Verde, a nível nacional e internacional. A publicação dos 
dados da dívida pública, enquadra-se nesta política no que se refere à transparência de gestão do património 
físico e financeiro do Estado. 

O Boletim Estatístico (BE) da Dívida Pública da República de Cabo Verde surge neste contexto, com o objetivo 
principal de fornecer/divulgar informações estatísticas sobre o stock e fluxos da dívida pública. 

A elaboração do BE enquadra-se nas recomendações e exigências de qualidade estatística emanadas das 
melhores práticas internacionais de gestão da dívida, recomendadas pelas instituições e organismos interna-
cionais (ex: BM, FMI e UNCTAD). O mesmo é elaborado através de uma base de dados consistente, completa 
e precisa e constitui uma base de tomada de decisão assertiva e atempada no tange a política de endividamento 
e de políticas correlativas com o endividamento do país.

Trata-se de um importante instrumento de acompanhamento da gestão da dívida pública que se destina aos 
principais intervenientes responsáveis pela gestão das Finanças Públicas, assim como às instituições financeiras 
nacionais e internacionais, parceiros de desenvolvimento, Instituições universitárias, Investigadores/académi-
cos, contribuintes e público em geral. 

A abrangência do BE é a dívida do Governo Central e a fonte de informações divulgadas é o Ministério das 
Finanças.

O critério de classificação da dívida externa e interna é a da residência do credor e os valores nos quadros apre-
sentados estão expressos em milhões de Escudos Cabo-Verdianos. 
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Dívida Pública 
O termo “dívida pública” é utilizado frequentemente para designar realidades diversas de endividamento, nomeada-
mente, a dívida do Governo Central ou a dívida de todo o setor público administrativo, resultantes apenas do recurso 
a empréstimos públicos ou englobando também outras situações passivas, como por exemplo os que resultam do 
deferimento de pagamento de operações sobre bens e serviços, da retenção de cobranças efetuadas por conta de ter-
ceiros, de bonificação de taxas de juros e de avales e garantias concedidos e vencidos, entre outras situações.

Dívida do Governo Central (GC) - são operações de crédito assumidas diretamente pela Administração 
Central, englobando passivos resultantes de outras situações da responsabilidade direta do Governo Central.

Dívida Pública Interna
São operações de crédito do Estado realizadas no país e em moeda nacional. Podem ser detidas por investi-
dores com residência no território nacional ou no estrangeiro. De se notar que as transações de crédito devem 
ocorrer no território nacional. 

Dívida Externa 
São créditos contraídos em divisas, junto de credores com residência no exterior.

Classificação da Dívida externa por tipo de credor 
Multilateral – quando o credor é uma instituição de crédito internacional ou regional. A título de exemplo, 
o Banco Mundial, o Banco Africano de Desenvolvimento;

Bilateral – quando as transações de crédito ocorrem entre dois países ou instituições de créditos públicos. 
Por exemplo, empréstimos entre Portugal e Cabo Verde ou entre o Instituto de Crédito Oficial (ICO) de 
Espanha e a República Cabo Verde;

Comerciais – quando o credor é um banco comercial ou uma empresa privada.

Dívida Pública Externa
É a dívida externa do setor público.  

Dívida externa do País
É a dívida externa do setor público acrescida da dívida externa do setor privado do país.

Dívida fundada 
Instrumentos de Dívida de médio e longo prazos (maturidade superior a um ano). Por exemplo, Obrigações do 
Tesouro (OT); empréstimos contraídos com base em acordos/contratos (credor e devedor).

Dívida flutuante 
Instrumentos de Dívida de curto prazo, com maturidades de até um ano, emitidos pelo Tesouro do Estado para 
cobrir as necessidades de tesouraria.
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Serviço da Dívida 
Pagamento de juros, comissões e capital para amortização da dívida.

Amortização - é o reembolso parcial ou total do capital em dívida;

Comissões - são custos cobrados pelos serviços de elaboração de contrato e de engajamentos assumidos 
pelo credor no âmbito do acordo de empréstimo.

Juros -  é o custo da utilização do capital alheio, tipicamente expresso em percentagem. A taxa de juro 
pode ser fixa, o que significa que permanece constante durante a maturidade do empréstimo ou variável, 
quando flutua durante o período de amortização da dívida.

Juros vencidos  
Os juros vencidos são os juros relativos a um período de contagem já concluído.

Juros vincendos 
Os juros vincendos são os juros que estão ainda por vencer.

Anuidade 
Encargo anual de amortização de uma dívida ou reembolso de um empréstimo.

Bonificação de Juros 
Subsídio pago pelo Estado a um organismo financeiro para permitir a este reduzir a taxa de juro dos emprésti-
mos que concede a certos mutuários.

Taxa de juro implícita 
A taxa de juro implícita representa a média ponderada do custo de financiamento de um agente económico. No 
caso da dívida pública, é calculada através do rácio entre o valor dos juros do ano e o valor do stock da dívida 
do ano anterior.

Período de carência 
Período em que o mutuário não faz o reembolso da dívida, pagando somente os juros ou em que pode capitalizá-los.

Desembolsos 
A transferência real de recursos financeiros, ou de bens ou serviços feitos pelo mutuante ao mutuário em cum-
primento de obrigações acordadas no âmbito da implementação de um projeto ou programa.

Tipos de desembolsos

Reembolsos  -  numa ação previamente concertada, o credor autoriza o mutuário a realizar certas despe-
sas para depois fazer o reembolso do montante pago pelo mesmo;

Pagamento direto  -  mediante um pedido formal da parte do mutuário, o credor paga diretamente ao 
fornecedor por uma fatura de fornecimento de bens ou serviço devidamente certificada;

Conta especial  -  quando é aberta uma conta especial no Banco Central e o credor alimenta a mesma. 
O mutuário utiliza o montante e justifica a utilização da tranche anterior para poder aceder a outras 
tranches de desembolsos;
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Garantia - nas operações em que se exige uma garantia bancária, no âmbito da implementação do 
projeto, objeto do contrato financiado com empréstimos externos, o credor assume esta despesa.

Capital/Stock da dívida
É o montante desembolsado pelo credor ao mutuário, no âmbito de um contrato de crédito, ainda não 
restituído/reembolsado;

Fórmula simples de calcular o Stock: Stock inicial + Desembolsos-pagamentos + residuais (dívida con-
tingente vencida, atrasados, etc.) obs.: neste caso o stock é calculado na moeda de contratação.

Fluxo Líquido de um empréstimo
Desembolsos menos o pagamento de capital.

Atrasados 
Serviço da dívida ou outras transações vencidas e não pagas.

Refinanciamento 
O refinanciamento é uma emissão de novas obrigações/compromissos para pagar o reembolso de uma 
emissão prévia de obrigações.

Roll-over 
O roll-over é uma operação que consiste em estender um contrato financeiro para além da data de validade 
inicialmente fixado, ou seja, uma dívida em que o mutuário tem a opção de renovar o valor em dívida na data 
de vencimento.

Passivo Contingente 
São obrigações que surgem de engajamentos diretos e/ou indiretos do Estado que poderão ocorrer ou não. 
Todavia, se se ocorrem, exige uma intervenção financeira imediata do Estado. 

Passivo Contingente Explícito: são obrigações que decorrem de responsabilidades financeiras contratualiza-
das pelo Estado de uma forma direta, e que se elas forem acionadas, o Estado é chamado a honrá-las. 
Exemplo, avales concedidos às entidades públicas ou privadas;

Passivo Contingente Implícito: são obrigações que não decorrem de responsabilidades financeiras con-
tratualizadas pelo Estado, mas que serão reconhecidas como tal, caso ocorrerem, exemplo: default con-
tratual de uma entidade pública; ações de resgate e de recuperação de eventos de desastre; falência de 
alguma entidade Pública; custos provenientes de privatizações entre outros.

Alívio da Dívida 
Diminuição do peso da dívida a país devedor através de reescalonamento ou por cancelamento parcial ou 
total do pagamento do serviço da dívida, mediante um acordo entre as partes envolventes. 

Reescalonamento da dívida 
Renegociação do calendário de pagamento do serviço da dívida.

Boletim Estatístico da Dívida Pública
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Sustentabilidade da dívida 
O termo sustentabilidade da dívida é usado para designar a capacidade de um Estado de cobrir as suas 
responsabilidades contratuais, resultantes de acordo de empréstimo, sem pôr em causa a inteira estabi-
lidade e a dinâmica da economia do país.

Análise de sustentabilidade 
É um diagnóstico que se faz a um portfólio de dívida, num determinado período, para se concluir se esta é 
ou não sustentável. Mede o nível da dívida sobre o qual o país devedor é capaz de cumprir suas obrigações do 
serviço, presentes e futuros, sem recorrer a um alívio da dívida adicional ou reescalonamento da dívida ou acu-
mulação de atrasos.

Rácio da dívida pública 
O rácio da dívida pública é um indicador frequentemente utilizado para analisar a evolução e o risco da dívida 
pública. Mede a relação da dívida pública com o PIB, serviço da dívida com as receitas de do Estado e serviço da 
dívida externa com as receitas de exportação.

Títulos do Governo 
Instrumentos Financeiros usados pelo Governo para obter fundos do mercado primário. Exemplo, bilhetes e 
obrigações do Tesouro. 

Mercado Primário 
O Mercado onde os investidores podem comprar primeiramente novos instrumentos financeiros emitidos.

Mercado Secundário
 O Mercado onde os instrumentos financeiros são transacionados entre os detentores, e não diretamente com 
o emissor.

Ponto Base (p.b.)  
Centésima de ponto percentual, i.e., 0,01%.

Reporte (Repo) 
Operação que consiste na venda de títulos com acordo simultâneo de recompra desses mesmos títulos numa data 
futura pré-acordada, sendo o preço de recompra equivalente ao preço da transação inicial, acrescido de uma remu-
neração correspondente à taxa repo contratada. Trata-se de um empréstimo colateralizado com títulos.

Valor Nominal (VN) 
Valor facial/inscrito dos títulos, sobre o qual são calculados os juros e que é reembolsado na data de maturi-
dade.

Yield 
Taxa de rendibilidade de um título de dívida.

Yield curve 
22
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Curva que evidencia a relação, num determinado ponto do tempo, entre as yields e o tempo para a maturi-
dade de um conjunto de títulos de dívida, da mesma classe de risco. 

Indexador 
Índice de mercado utilizado para atualizar títulos ou contrato. O termo Indexador pode ser entendido como 
qualquer indicador de mercado que possa ser registrado numa estrutura Data/Valor.

Liquidez 
Grau de agilidade na conversão de um investimento em dinheiro, sem perda significativa de valor. Um in-
vestimento tem maior liquidez, quanto mais fácil for a conversão em dinheiro e quanto menor for a perda de 
valor envolvida nesta transação.

Autofinanciamento
Financiamento dos investimentos com recursos próprios.

Défice 
Saldo que assinala uma insuficiência dos rendimentos face aos encargos, ou dos recursos face às necessidades, 
no decurso de um determinado período.

Cupão
Parte destacável de um título representativa do direito do seu proprietário a receber um montante correspon-
dente ao rendimento desse título. O cupão representa os juros de uma obrigação, o dividendo de uma acção 
ou o direito de subscrição ou de aquisição de acção num aumento de capital.  

Dividendo
Parte dos lucros de uma sociedade de capitais atribuída a cada acionista. O termo de dividendo é frequente-
mente empregue, para designar a parte de lucros que reverte, em favor da pessoa detentora de um título que 
lhe dá o direito de participar deles.

Divisa 
Moeda encarada por referência a outras (termo de técnica bancária popularizado pelas regulamentações de câmbios).

Financiamento
Conjunto dos métodos e dos meios de pagamento disponibilizados para a realização de um projeto económico.

Grau de execução 
Indicador, expresso em percentagem, resultante da relação entre o valor executado no período em análise, 
para uma dada rubrica de receita ou despesa, e o correspondente valor da previsão (ou dotação corrigida) 
abatido de cativos.

Fonte: Glossário de termos das Finanças Públicas, Versão 1.0
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